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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




21 DE JUNHO DE 2010 
Governo diz que serviço público estava elitizado 

O governo Lula buscou reduzir as diferenças entre o topo e a base da pirâmide salarial do funcionalismo, afirma Marcela Tapajós, diretora de Relações de Trabalho. "O serviço público estava extremamente elitizado."
Por esse raciocínio, as carreiras de nível superior proporcionavam aos servidores vantagens muito superiores às dos demais. Hoje, aponta ela, cargos e carreiras de níveis intermediário e auxiliar têm salários bem superiores aos da iniciativa privada.
Cargos como o de motorista e secretária do Ipea, afirma a diretora, são ocupados por remanescentes de concursos e serão extintos. No caso do Hospital das Forças Armadas, as carreiras buscam enfrentar a precariedade da força de trabalho, diz ela. FOLHA.COM

RAPIDINHAS –BLOG DO FAGUNDES

Vaquinha para Lula

A Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) já arrecadou mais de 10 mil reais para o presidente Lula pagar as multas da Justiça Eleitoral. A CUT já teria arrecadado mais de 30 mil e assim por diante a grana suada dos trabalhadores banca mais uma vez as mordomias de quem deveria cumprir a legislação, mas que acima do bem, do mal e do legal, para benefício próprio vale tudo.

Serra privatista

Não há como negar sua vocação. O PSDB continua o mesmo e o pré-candidato José Serra anunciou que não descarta novas privatizações dos serviços públicos, a começar pelo setor rodoviário.

Heloisa Helena e Marina – juntas? 

A candidata do Psol ao senado por Alagoas, Heloísa Helena, deu declarações de apoio à candidatura de Marina Silva à presidência. Quem não gostou nada disso foi o pré-candidato do Psol Plínio de Arruda Sampaio – um ícone de lealdade e honestidade. Aos poucos Heloísa perde seu brilho porque não demonstra muita coerência entre suas ações.

Soberba

A ex-ministra e candidatíssima Dilma Roussef dá mostras de sua verve humorística quando perguntada por que não comparece à entrevistas ou sabatinas. O azedume das respostas deixa claro um antagonismo de estilos entre ela e Lula. Por cima de tudo e de todos, sobram ilações desprezíveis para quem se atreve a perguntar algo para ela.

Negativa

O Planejamento comunicou aos sindicalistas que não irá, sob hipótese alguma, criar nova carreira específica para os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego e servidores da FUNAI e não apresentará proposta para os servidores da carreira de Ciência e Tecnologia. A única carreira prevista é a que refere a Advocacia Geral da União.

Insalubridade/Periculosidade

O governo apresentou às entidades sindicais uma proposta pagar a insalubridade/periculosidade a algumas categorias em valores de R$ 100, (grau mínimo), R$ 180, (grau médio) e R$ 180, (grau máximo). Nem se comenta que as entidades recusaram considerando os valores muito baixos.

Gratificação de Qualificação divide sindicalistas

A criação de uma Gratificação de Qualificação para servidores de nível médio que o governo pretende implementar será de R$ 250, valor considerado insignificante pela maioria dos sindicalistas, que criticaram a inacessibilidade ao conteúdo do PL que o governo deve encaminhar ao Congresso Nacional. Servidores do IBAMA e do MTE, em greve, já descartam aceitação a esta GQ. 
80 pontos para aposentados

Entre as principais propostas apresentadas pelos sindicalistas ao governo, na semana passada, está a elevação no pagamento de algumas gratificações que hoje estão em 50 pontos e os sindicalistas querem que sejam pagos 80 pontos. O governo deve estudar o assunto, mas se depender do ministro Paulo Bernardo isso está fora de questão.

Desmonte da Funasa  

Como parte da estratégia de desmonte da Funasa, o ministro Temporão quer que a totalidade dos servidores passe a fazer parte da estrutura das secretarias municipais de saúde acabando com a sessão aos estados via secretarias estaduais. O colegiado de secretários estaduais já fez esse pedido ao ministro que, a princípio, concorda com a tese. A justificativa é a de que os servidores da Funasa criam problemas demais e apresentam resultados de menos em suas tarefas. A cobrança maior é em relação ao pagamento de diárias quando em deslocamentos pelos estados e recebimento da Gacen por quem não exerce atividades de combate à endemias. As estruturas da Funasa nos estados estão passando gradativamente para o comando direto do Ministério da Saúde e em alguns estados já está havendo devolução de servidores cedidos às estruturais estaduais os quais são repassados á municípios. Quem não quiser ficar nos municípios fica na Funasa, mas sem receber a Gacen.
Nova Central?

Consta que no congresso nacional dos trabalhadores realizado em Santos, no início do mês a turma do PSTU/Conlutas deu um “tombo” no pessoal da Intersindical ao vencer todas as votações em plenário de forma autoritária e arrogante. Para uns nova Central Sindical foi criada. Para outros ainda faltam alguns detalhes. O nome proposto e aprovado foi o de Conlutas/Intersindical, uma fusão nominal que o pessoal da Intersindical não concorda. 

BLOG DA DENISE CORREIO BRAZILIENSE

Para pensar...

A jornalista Tânia Monteiro, do Estado de S.Paulo,  "tuitou" há pouco, dizendo que os profissionais responsáveis por acompanhar a visita de Dilma Rousseff a Paris foram expulsos do hotel onde a candidata está hospedada. Ora, ora. Nós jornalistas, temos uma máxima: quem nâo quer ser incomodado, não deve se submeter ao julgamento do voto popular. Que vá então escolher uma atividade privada, longe dos holofotes que recaem sobre quem opta por uma carreira pública. Afinal, se Dilma queria sossego, que viajasse de férias. E não é esse o caso.

Grossi na zaga de Lula

O advogado José Gerardo Grossi vai defender o presidente Lula no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), onde já foi ministro. Ele me disse que fará isso como "cidadão". 

Ficha limpa será no STF
Os advogados dos partidos políticos já estão debruçados sobre a maisnova decisão do Tribunal Superior Eleitoral dizendo que vale a situação dos candidatos em 5 de julho deste ano, último prazo para registro de candidaturas. Ou seja, quem foi condenado por colegiado ou renunciou para não perder o mandato está no sal...

Os advogados dos partidos, no entanto, consideram que não é bem assim. Afinal, no caso de Joaquim Roriz (PSC), a lei ainda não existia quando ele renunciou ao mandato de senador, em 2007, para escapar de um processo interno. É por aí que seus advogados vão acionar o Supremo Tribunal Federal (STF). 

Câmara tem pauta trancada por cinco medidas provisórias

Em sessões extras, poderão ser votadas matérias como o fundo social do pré-sal e o piso salarial para policiais e bombeiros dos estados.

A pauta do Plenário está trancada por cinco medidas provisórias nas sessões ordinárias. A principal delas (484/10) permite que a União transfira R$ 800 milhões a onze estados no âmbito do Programa Especial de Fortalecimento do Ensino Médio, criado pela própria MP. Outras matérias relevantes poderão ser votadas em sessões extraordinárias se forem pautadas pelo presidente Michel Temer, mediante acordo com os líderes partidários.

O líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), quer votar as mudanças feitas pelo Senado na regulamentação do pré-salO termo pré-sal refere-se a um conjunto de rochas no fundo do mar com potencial para a geração e acúmulo de petróleo localizadas abaixo de uma extensa camada de sal. Os reservatórios brasileiros nessa camada estão a aproximadamente 7 mil metros de profundidade, em uma faixa que se estende por cerca de 800 km entre o Espírito Santo e Santa Catarina.  (PL 5940/09), além do novo texto da proposta de piso salarial para os bombeiros e os policiais dos estados (tema da PEC 446/09).

O texto principal dessa PEC já foi aprovado, mas para concluir o primeiro turno de votação os deputados precisam analisar destaques Mecanismo pelo qual os deputados podem retirar (destacar) parte da proposição a ser votada, ou uma emenda apresentada ao texto, para ir a voto depois da aprovação do texto principal.. Depois de negociações, os representantes da categoria aceitaram excluir do texto os valores de um piso provisório. Vaccarezza também quer limitar o tempo de existência de um fundo com tributos federais que seria criado para ajudar os estados a pagar os aumentos.

Pré-sal
O PL 5940/09 retorna do Senado com mudanças. Originalmente, o projeto tratava apenas da criação de um fundo social para aplicar recursos do pré-sal em áreas como educação e combate à pobreza.

Os senadores incluíram no texto as regras para a exploração do petróleo nessa área e mantiveram a nova distribuição dos royaltiesValor pago ao detentor de uma marca, patente, processo de produção, produto ou obra original pelos direitos de sua exploração comercial. Os detentores recebem porcentagens das vendas dos produtos produzidos com o concurso de suas marcas ou dos lucros obtidos com essas operações. No caso do petróleo e do gás, trata-se de compensação financeira paga aos estados e municípios pela exploração desses produtos em depósitos localizados em terra ou na plataforma continental.  com base nos critérios dos fundos constitucionais dos estados (FPE) e dos municípios (FPMTransferência constitucional da União aos municípios, composta por 22,5% da arrecadação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados. Para efeitos do FPM, os municípios são divididos em 16 faixas populacionais; assim, cada um deles recebe recursos proporcionais ao seu número de habitantes, de acordo com cálculos feitos anualmente pelo IBGE.). Esses temas constavam do PL 5938/09.

Saúde
Já a oposição quer votar o Projeto de Lei Complementar 306/08, que regulamenta os recursos destinados à Saúde por municípios, estados e União.

Para finalizar a votação do projeto, o Plenário precisa votar apenas um destaque da oposição, que pretende retirar do texto a previsão de cobrança da Contribuição Social para a Saúde (CSS). O governo quer criar esse novo tributo, nos moldes da extinta CPMF, para financiar o setor.

Ensino médio
Além de permitir a transferência de R$ 800 milhões para o ensino médio, a MP 484/10 libera outros R$ 800 milhões para todos os estados por meio do fundo de participação (FPE), como ajuda emergencial devido à queda de arrecadação provocada pela crise econômica.

O reforço temporário para o ensino médio atenderá a estados das regiões Norte e Nordeste que apresentaram valor anual gasto por aluno inferior ao valor médio encontrado para essas regiões, segundo cálculos do Fundeb, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) tem vigência até 2020. A partir de 2010, será composto por 10% da contribuição total de estados e municípios..

Participarão do programa Sergipe e Rio Grande do Norte, além dos nove estados que, pelo Fundeb, recebem normalmente complementação da União para os ensinos fundamental e médio (Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco e Piauí).

Brasil 2016
Também na pauta, estão duas MPs sobre a organização das Olimpíadas de 2016 no Rio de Janeiro (RJ). A primeira delas (488/10) cria a empresa Brasil 2016, para prestar serviços de elaboração e revisão de estudos e projetos relacionados às Olimpíadas.

A segunda (489/10) autoriza a União a participar da Autoridade Pública Olímpica (APO), que coordenará as ações governamentais dirigidas aos Jogos Olímpicos. Participarão ainda do consórcio os governos do estado e do município do Rio de Janeiro. Nenhuma dessas MPs tranca a pauta.

Confira as outras MPs pautadas que trancam os trabalhos:
- 483/10: dá status de ministérios a quatro secretarias especiais vinculadas à Presidência da República;
- 485/10: abre crédito extraordinário para o Ministério da Educação, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no valor global de R$ 1,6 bilhão;
- 486/10: abre crédito extraordinário para órgãos do Poder Executivo, no valor total de R$ 1,4 bilhão; e
- 487/10: amplia o limite de financiamentos do BNDESO Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social é uma empresa pública federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. O banco financia principalmente grandes empreendimentos industriais e de infra-estrutura, mas também investe nas áreas de agricultura, comércio, serviço, micro, pequenas e médias empresas, educação e saúde, agricultura familiar, saneamento básico e ambiental e transporte coletivo de massa.  destinados à compra e produção de bens de capital e à inovação tecnológica.

Reportagem – Eduardo Piovesan Edição – João Pitella Junior

PMDB prevê eleger governadores em 12 estados

Estimativa da Fundação Ulysses Guimarães (FUG) também avalia que o partido continuará com as maiores bancadas tanto na Câmara como no Senado

Mário Coelho, Lúcio Lambranho e Rudolfo Lago Congresso em Foco

À primeira vista, como apenas empresta o vice para a candidatura de Dilma Rousseff, do PT, o PMDB pode parecer um coadjuvante no pleito de outubro. Se as eleições, porém, foram avaliadas pelo ângulo das disputas regionais, o partido demonstra por que se tornou a maior agremiação política do país depois da redemocratização. Sem candidato próprio à Presidência há 12 anos, a aliança com o PT para tentar eleger Dilma Rousseff dará ao PMDB ainda mais poder político, após as eleições de 2010, principalmente nos estados. É o que prevê uma estimativa da Fundação Ulysses Guimarães (FUG), especializada em estudos políticos do PMDB. Pela projeção da fundação, o partido poderá eleger até 12 governadores, cinco a mais do que os sete eleitos nas eleições de 2006. A avaliação é referendada pelo presidente da FUG no Espírito Santo, Chico Donato, que esteve nas cinco regiões do país visitando os diretórios regionais do PMDB pelo projeto “Estradas e Bandeiras”. 

Apelidado de "IBGE do PMDB", o estudo realizado entre abril e maio de 2009, também dá como certa a manutenção das duas maiores bancadas no Congresso com integrantes do partido. Atualmente, o PMDB tem 18 senadores e 90 deputados.        

A conta de Donato nos governos estaduais leva em consideração um vice-governador no Amazonas, já que o partido indicou o ex-secretário de governo do Amazonas José Melo como vice na chapa do candidato a governador do estado, Omar Aziz (PMN). Aziz foi o vice-governador do peemedebista Eduardo Braga, ex-governador do estado, e candidato ao Senado junto com a deputada Vanessa Grazziotin (PCdoB). A chapa garante palanque para Dilma. 

Os outros onze estados com chances reais, segundo o dirigente do PMDB, são: Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Paraíba, Maranhão, Bahia, Rondônia e Tocantins.  

Com a eleição de um número maior de governadores, o PMDB deverá controlar uma fatia ainda do orçamento nacional. Como mostrou o Congresso em Foco em fevereiro de 2009, o dinheiro público administrado pelo PMDB já ultrapassa em mais de duas vezes o orçamento federal da Argentina. Sem contar as prefeituras, o partido controla cerca de R$ 258,9 bilhões, divididos em seis ministérios, sete governos estaduais, a Câmara e o Senado. 

Mas, apesar da avaliação positiva da Fundação Ulysses Guimarães, o PMDB não lidera as pesquisas em todos os estados em que tem candidato próprio (veja a situação em cada estado, de acordo com as últimas pesquisas). A maior chance, por enquanto, está na reeleição do governador de Mato Grosso do Sul, André Puccinelli. 

O candidato do PMDB tem 51% das intenções de voto, segundo a pesquisa do Instituto Ibrape (8-14-abril). O ex-governador Zeca do PT (PT) tem 32% e a senadora Marisa Serrano (PSDB) com apenas 8%, índice menor do que os de brancos, nulos e indecisos que somam 9%. 

Além dessa possibilidade de reeleição, o PMDB avança em dois estados importantes, antes controlados por governadores do PSDB. Em Minas Gerais, Hélio Costa já aparece na frente na última pesquisa Sensus com 49,5% contra 20,7% de Antonio Anastasia (PSDB). 

No Rio Grande do Sul, apesar da neutralidade do candidato do partido em relação ao palanque para Dilma Rousseff, o prefeito de Porto Alegre, José Fogaça (PMDB), está em segundo lugar nas pesquisas. Segundo a última pesquisa Vox Populi (12.mai.2010), Tarso Genro (PT) tem 32% das intenções de voto contra 27% de Fogaça. Considerando a margem de erro, os dois candidatos estão tecnicamente empatados. 

"Partido mais estruturado" 
O cientista político e professor da Universidade de Brasília (UnB) Davi Fleischer também acredita que a tendência é que o PMDB eleja um grande número de deputados, senadores e governadores. Para sustentar a tese, o cientista político recorre aos números das últimas eleições, tanto municipais quanto estaduais. Em 2008, por exemplo, o partido fez o maior número de vereadores e prefeitos. E já possui uma grande quantidade de deputados estaduais, além de deter a maior bancada de deputados e senadores no Congresso. "Tudo indica que o PMDB vai continuar a crescer. É o partido mais bem estruturado do país, com presença em quase todos os municípios", afirmou Fleischer.

Mas ele ressalta que o partido pode ter problemas em alguns estados, como Minas Gerais e Maranhão, onde o PT foi obrigado pelo diretório nacional a se aliar com os peemedebistas. Para  Fleischer, a aliança pode surtir o efeito contrário. "Isso deixou parte do PT irritado", frisa o cientista político.

Para o dirigente da Fundação Ulysses Guimarães, o desgaste entre os dois partidos não é problema mesmo após a greve de fome do deputado Domingos Dutra (PT-MA) e do líder petista maranhense Manoel da Conceição na Câmara na semana passada. "Este deputado é um arqui-inimigo dos Sarney há muito tempo. O protesto e a reação do PT não devem fazer diferença no eleitorado no Maranhão", avalia Donato. 

O peemedebista do Espírito Santo também acredita em um virada na Bahia em favor do candidato do PMDB, que atualmente está em terceiro lugar nas pesquisas.  “Na Bahia, apesar das pesquisas, o ex-ministro da Integração Geddel, pode ser beneficiado com a polarização entre o governador candidato à reeleição do PT e o candidato do DEM, Paulo Souto. O estado quer uma alternativa e acreditamos que nosso candidato passa para o segundo turno”, avalia.

Ameaça de intervenção 

Os dois casos citados pelo cientista político, Maranhão e Minas Gerais, como problemas para a aliança entre PT e PMDB também podem ser somados a dois outros entraves eleitorais recentes para os dois partidos que marcham juntos na disputa pelo Palácio do Planalto. Há uma possibilidade de intervenção no diretório catarinense do PMDB e os reveses da disputa no Distrito Federal, onde parte do partido defendeu a candidatura própria do governador Rogério Rosso (eleito de forma indireta após a renúncia do ex-governador José Roberto Arruda) e a parte vencedora optou por oferecer à chapa do PT a vaga de vice. Mesmo, porém, no caso dessa vitória, poderá haver problemas. O nome escolhido para vice, o deputado Tadeu Fillipelli durante anos foi um dos principais aliados de Joaquim Roriz, principal adversário dos petistas em Brasília. Boa parte dos eleitores parece resistir a votar numa chapa que tenha Fillipelli de vice. 

Em Santa Catarina, a decisão de abandonar a candidatura própria e tentar reeditar a "tríplice aliança" - DEM, PSDB e PMDB - causou estranheza à cúpula nacional do partido. Tanto que foi aberto prazo de oito dias para defesa do diretório regional. Caso não mude de ideia, haverá intervenção nacional. Se os argumentos não forem aceitos, a direção estadual será destituída. Até o momento, a intenção de não lançar candidato próprio, costurada pelo ex-governador Luiz Henrique da Silveira, está mantida. Assim como o apoio a José Serra.

Peemedebistas catarinenses ouvidos pelo site afirmam que o partido vai rachado para a convenção, marcada para o próximo sábado (26). Até o momento, existem duas possibilidades de voto. Uma é da coligação com DEM e PSDB, e a indicação do presidente regional do PMDB, Eduardo Pinho Moreira como vice. Além disso, Luiz Henrique, o ex-governador do estado pelo PMDB, será candidato ao Senado. No entanto, já apareceu uma candidatura dissidente. O também ex-governador e ex-deputado Paulo Afonso Vieira apresentou-se como nome ao Senado. Afonso vai disputar com Luiz Henrique - que possui grande influência entre os votantes - a indicação peemedebista.

A possibilidade do lançamento de uma chapa pura dissidente é descartada entre os peemedebistas. Os principais nomes do partido são favoráveis à coligação com DEM e PSDB e o apoio a Serra.  E o único político viável eleitoralmente não tem como se candidatar.  Dário Berger, prefeito de Florianópolis, não saiu do cargo após perder disputa interna contra Pinho Moreira. Berger também está envolto em ações judiciais. Responde no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) à acusação de ser prefeito itinerante, já que comandou a vizinha São José por dois mandatos. 

Somados, o peemedebista, que já passou pelo então PFL (hoje DEM), possui quatro mandatos seguidos. Por conta das constantes viagens à Brasília e visitas ao TSE e ao Tribunal de Contas da União (TCU), foi apelidado no meio político catarinense de "prefeito de Brasília".

Distrito Federal

A disputa no Distrito Federal ganhou contornos inesperados. O anúncio da coligação entre PT e PMDB - que sempre foram adversários ferrenhos -, levantou novamente a questão da bandeira ética nas eleições. Os peemedebistas, especialmente por conta do ex-governador Joaquim Roriz, possuem uma imagem ligada a escândalos de corrupção. O PT sempre tentou levantar um discurso de contraponto. Tanto que elegeu Cristovam Buarque (hoje no PDT) ao governo em 1994. Porém, a aliança entre os dois partidos, na tentativa  de dar um palanque único a Dilma Rousseff,  acabou desagradando a militância dos partidos.

Além disso, serviu para dividir o PMDB. O partido elegeu Rogério Rosso como governador para mandato tampão com a cassação de José Roberto Arruda e a renúncia de Paulo Octávio. Na cerimônia de posse, ele, que foi administrador de Ceilândia no governo de Roriz e presidente da Codeplan no governo Arruda, prometeu não se candidatar à reeleição. O presidente regional do partido, deputado Tadeu Filippelli, costurou um acordo de bastidores com petistas e se lançou a vice de Agnelo Queiroz (PT). 

Na quinta-feira (17), Rosso se lançou como pré-candidato, tendo Ivelise Longhi (PMDB) como sua vice. Na carta manuscrita enviada à direção regional do partido, o peemedebista afirmou que a polarização entre o PT e Roriz, que vai se candidatar pelo PSC, "não traduz os anseios da nossa sociedade". "Durante os entendimentos que permearam o processo de eleição indireta no DF existia a esperança, um norte, respaldado na articulação de Vossa Excelência com outros partidos e lideranças políticas do DF, da formação de um novo pensamento, uma nova opção para o Distrito Federal", afirmou.

No sábado (19), o partido, em convenção tumultuada, definiu-se pelo apoio a Agnelo Queiroz, com Filipelli como vice. 

Denúncias de improbidade demoram para ser julgadas

Especialistas em Direito sugerem criação de varas especializadas para diminuir tempo de espera por sentenças

Rosana Félix  GAZETA DO POVO

Nos últimos dois anos, o Ministério Público Estadual (MP) propôs aproximadamente 130 ações civis públicas por atos de improbidade administrativa cometidos por gestores públicos no Paraná – a maioria prefeitos ou ex-prefeitos. Esse ritmo acelerado de denúncias contrasta com a morosidade do Judiciário. Nesse mesmo período, o número de condenações (em caráter liminar ou definitivo) de que se tem notícia é bem menor: apenas 15. Os dados foram coletados de maneira informal no site do MP e não retratam fielmente a realidade, mas ajudam a explicar porque vêm aumentando as iniciativas para acelerar os julgamentos referentes a crimes contra a administração pública e atos de improbidade.

Três decisões judiciais recentes são bons exemplos da demora em julgar esses tipos de ilícitos. O Tribunal de Justiça (TJ) confirmou duas sentenças contra o ex-vereador de Curitiba Custódio da Silva e contra o ex-prefeito de Gua​​rapuava e ex-presidente do Instituto Am​​​biental do Paraná (IAP) Vítor Hugo Burko. Tam​​bém houve uma decisão de primeira instância condenando o ex-prefeito de Maringá Jairo Gianoto, da qual ainda cabe recurso. Mas as denúncias que geraram essas condenações já têm, no mínimo, oito anos (leia mais no quadro).

Congresso

Nas últimas semanas, duas propostas de emenda à Cons​​tituição (PEC) para dar mais agilidade nesse tipo de julgamento tiveram encaminhamentos importantes no Congresso Fe​​deral. No fim de maio, o senador Pedro Simon (PMDB-RS) apresentou uma PEC para facilitar a criação de varas especializadas em crimes contra a ad​​ministração pública ou atos de improbidade. Mas é na Câmara que um projeto semelhante está bem mais avançado, e pronto para ser votado em plenário.

A PEC 115/2007, do deputado federal Paulo Renato Souza (PSDB -SP), foi totalmente reformada pelo colega Flávio Dino (PCdoB-MA), relator do texto aprovado em 12 de maio na comissão especial criada para tratar o tema. A proposta cria turmas ou câmaras especializadas em matéria de improbidade administrativa no Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos tribunais regionais federais e nos tribunais estaduais. Elas ficam responsáveis pelo “processamento e julgamento de ações originárias e de recursos relativos a crimes contra a administração pública e a crimes a eles conexos, bem como as ações cíveis relativas a atos de improbidade administrativa”.

Souza havia proposto a criação do Tribunal Superior da Probidade Administrativa, para centralizar julgamentos do tipo. A sugestão foi considerada inconstitucional, por criar um novo Poder. A nova redação foi uma sobrevida ao texto. “Dessa forma, manteremos a atual divisão de competências no Poder Judiciário, preservando, contudo, o espírito da proposta, que é o de combater a corrupção e a impunidade mediante julgamentos rápidos”, afirmou Dino em seu relatório.

Boa solução

Independentemente da tramitação das PECs, muitas fontes ouvidas pela reportagem defendem a especialização como forma de agilizar o julgamento dos processos envolvendo gestores públicos. “O juiz que atua em diversos campos não tem condições de analisar bem todos os aspectos de uma denúncia de improbidade. Quando o magistrado é especializado, é muito mais fácil detectar o caminho a ser adotado”, observa o advogado Daniel Ferreira, coordenador do mestrado em Direito Empresarial e Cidadania do UniCuritiba. “Eu defendo alguns acusados de improbidade, e às vezes se passam três ou quatro anos sem que tenha ocorrido nem mesmo a fase de instrução (produção e verificação de provas). Essa demora só beneficia o bandido e prejudica o interesse coletivo e aquele que foi acusado injustamente.”

A Associação dos Ma​​​gis​​trados do Brasil (AMB) já defendia solução semelhante. “Uma das principais medidas para acelerar os julgamentos é fazer com que os tribunais estaduais destinem, em seus orçamentos, verbas para varas especializadas em atos de improbidade”, afirma o presidente interino da entidade, Francisco Oliveira Neto. 

Entretanto, Oliveira Neto afirma que o Judiciário só será mais ágil quando houver o compromisso efetivo do Estado brasileiro. “É preciso dar mais recursos ou formar um corpo técnico próprio para realizar as perícias necessárias. Esse trabalho é fundamental, porque não se trata de um crime de simples rasura de documento. Muitas vezes são desvios ou superfaturamentos, que estão muito bem escondidos, e por isso a produção de provas deve ser bem elaborada e qualificada.” Nor​​​malmente, o juiz designa um perito da área privada, que pode se recusar a fazer o trabalho caso não concorde com a remuneração.

Crimes

Questionado sobre a possibilidade de instalar varas especializadas, o Tribunal de Justiça não se manifestou. Em Curitiba, os processos envolvendo crimes contra a administração pública tramitam nas varas criminais; as ações civis públicas contra atos de improbidade administrativa, nas varas de fazenda, concordata e falências.

Psol homologa candidatura de Toninho para o GDF 

O Partido Socialismo e Liberdade (Psol) realizou, sábado (19/6), na Câmara Legislativa do Distrito Federal, a sua Convenção Eleitoral. Durante o evento, o partido homologou a candidatura do presidente do diretório regional, Antonio Carlos de Andrade – Toninho do Psol, como candidato ao Governo do DF. O vice-governador ainda não foi definido. 
Além dele, também serão registrados os nomes do Maestro Jorge Antunes e Chico Santana para disputar as vagas ao Senado Federal, além de 15 militantes que disputarão votos para deputado federal. A ex-deputada Maninha e 30 outros militantes vão concorrer como candidatos a deputado distrital.
De acordo com o membro da coordenação de campanha do Psol regional, Alexandre Varela, o Psol e o Partido Comunista do Brasil (PCB) estudam uma aliança para compor a chapa majoritária do GDF. Como o partido ainda não definiu o vice, caso a aliança se concretize, o PCB pode indicar o outro candidato. 
O Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU) também é outro possível aliado, mas eles definiram como candidato ao GDF o professor de filosofia da Universidade de Brasília (UnB), Rodrigo Dantas. "Só faremos alianças com esses partidos", diz Alexandre.

Projeto do governo premia sonegadores paranaenses

Causou certo estupor entre calejados servidores da Receita Estadual o anteprojeto de lei enviado pelo governo à Assembleia prevendo facilidades, digamos, incomuns para inadimplentes e sonegadores de ICMS. O anteprojeto prevê abatimentos de até 100% dos juros e multas e ainda parcela em 120 meses o pagamento do principal. Segundo cálculos dos servidores, o orçamento do estado será pungado em cerca de R$ 1 bilhão.

A proposta foi lida na última sessão da Assembleia, quarta-feira, e já nesta terça deve começar a tramitar na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Alguns deputados já farejaram problemas na proposta e puseram lente grossa sobre os 14 artigos do anteprojeto. Já perceberam, por exemplo, que, a despeito de disposições proibitivas contidas numa emenda à Constituição Federal, aprovada em dezembro do ano passado, o projeto paranaense prevê que os débitos vencidos poderão ser compensados com precatórios.

Além de alguns famosos escritórios especializados em intermediar negócios com precatórios, o artigo 8.º do anteprojeto fará a alegria, também, de importantes redes de supermercados e de farmácias com sede no Paraná e de empreiteiras e grandes indústrias. As empresas inadimplentes ganham a chance de quitar seus débitos gastando apenas cerca de 20% do imposto devido (o deságio usual na compra de precatórios chega a 80%) e os escritórios ganham na forma de poupudos honorários e comissões.

Outro grande problema que esta prática trará ao Tesouro estadual, dizem servidores da Receita, consiste no fato de que, ao receber seus créditos na forma de precatórios, o governo, de fato, não está recebendo dinheiro algum, apenas papéis. Em contrapartida, terá de transferir, não em papéis mas em dinheiro vivo, 25% do valor correspondente para as contas dos municípios e outros 15% para o Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). Ou seja: não entra nada no caixa, mas dele saem 40% do valor fictício representado pelos precatórios. A pergunta é: de onde vai sair o dinheiro para transferir aos municípios e ao Fundeb?

Além da ressurreição dos precatórios, o anteprojeto prevê outros benefícios. Conforme o artigo 2.º, se o pagamento do débito for feito à vista, o devedor fica livre de 100% das multas e juros incidentes sobre o atraso. Se pagar em 120 prestações (dez anos), a redução é de 60%. Um detalhe inédito consta do artigo 9: até mesmo as dívidas de ICMS decorrentes de fraude e pura sonegação ganham praticamente os mesmos benefícios daquelas resultantes de dificuldades empresariais conjunturais. Sonegação premiada.
E a novela está quase no fim

Aos 45 minutos do segundo tempo, tuca​​nos revelaram o teor de uma carta assinada por Osmar Dias que dava margem à interpretação de que ele aceitara a proposta de compor na chapa de Beto Richa e sair candidato à reeleição para o Senado. A carta foi endereçada ao PDT nacional perguntando se havia objeção quanto à aceitação da proposta. 

Diante da repercussão do vazamento e irritado com o que considerou uma quebra de respeito por parte do PSDB, o próprio Osmar tratou de esfriar os ânimos, especialidade a que se dedicou com afinco nos últimos meses: “É apenas uma consulta formal”, disse ele no Twitter na noite da mesma sexta-feira.

Alguns tucanos perceberam tardiamente que a imprudência na divulgação havia sido um tiro no pé que poderia lhes custar caro. Explica-se: se não havia ainda uma resposta do PDT à consulta feita por Osmar Dias, é claro que ele não poderia confirmar a coligação e nem compareceria à convenção do PSDB, realizada ontem. Foi exatamente o que aconteceu: a convenção perdeu o brilho e o espoucar de fogos que pretendia fazer se nela fosse selada a aliança tucana com o PDT.

Os fatos se precipitaram e o jogo teve de ser outra vez prorrogado, com decisão agora prevista só para os 51 minutos do segundo tempo. Tem-se como certo que a consulta formulada por Osmar à direção nacional do seu partido receba resposta redondamente negativa: não, o PDT, aliado de Lula e de Dilma Rousseff, não pretende colocar azeitona na empada do adversário José Serra na campanha do Paraná.

Segundo revelou o líder do PDT na Assembleia, deputado Luiz Carlos Martins – um dos principais interlocutores de Osmar Dias –, nesta segunda-feira à noite, em Brasília, os dirigentes nacionais do PMDB (Michel Temer), do PT (José Eduardo Dutra) e do PDT (Carlos Lupi) estarão reunidos com o governador Orlando Pessuti e com o senador Osmar Dias para dar o apito final. 

Se da conversa entre eles sair o compromisso da aliança (que envolve a desistência de Pessuti à própria candidatura), caberá em seguida ao presidente Lula e à ex-ministra Dilma Rousseff estourarem os fogos não usados na convenção do PSDB. A partir daí, então, serão iniciados os preparativos para a festa do próximo sábado, quando os três partidos realizarão suas convenções para confirmar aliança em torno de Osmar Dias – pondo fim a um vaivém irritante que durou meses. CELSO NASCIMENTO – GAZETA DO POVO

Osmar Dias pede autorização ao PDT para chapa com PSDB

Senado na chapa encabeçada pelo tucano Beto Richa, candidato ao governo do Estado

Agência Estado 

Cortejado pelo PT para ser candidato ao governo do Paraná, o senador Osmar Dias encaminhou nesta sexta à Executiva Nacional do partido dele, o PDT, um pedido de autorização para formar aliança com o PSDB no Paraná. Neste caso, ele tentaria a reeleição ao Senado na chapa encabeçada pelo tucano Beto Richa, candidato ao governo do Estado.

Apesar da decisão do senador Osmar Dias em fazer a consulta à Executiva Nacional, nem o PDT nem o PT dão como encerradas as negociações. O presidente do PT nacional, José Eduardo Dutra, disse que conversou nesta tarde com o presidente do PDT e com o ministro do Trabalho, Carlos Lupi, e que ouviu dele a promessa de que trabalharia pela composição da aliança PT-PDT no Paraná.

Os dois marcaram uma reunião para segunda-feira à noite, em Brasília, com a presença do presidente do PMDB, Michel Temer, além de Osmar Dias e do governador do Paraná Orlando Pessuti (PMDB). Dutra avalia que, se Osmar Dias esperar até a reunião de segunda-feira, ainda há a possibilidade de um acordo, no qual Pessuti desistiria da reeleição e apoiaria Dias ao governo.

O secretário-geral do PDT, Manoel Dias, disse que, quando receber a consulta de Osmar Dias, convocará reunião da Executiva para decidir se o senador será ou não liberado para formar chapa com os tucanos. A cúpula pedetista, no entanto, deve esperar o encontro de Dias com Dutra, Temer e Pessuti para se reunir.

Se confirmada a decisão de Osmar Dias em ir para o lado do PSDB, a Executiva do PDT poderá decidir entre três opções, segundo Manoel Dias: negar a Dias o pedido de aliança com os tucanos; permitir a aliança; ou permitir a aliança parcialmente, deixando o senador se coligar ao PSDB, mas sem autorizá-lo a subir no palanque do presidenciável José Serra.

Negociações

Osmar Dias passou as últimas semanas negociando paralelamente com PT e PSDB. A ideia inicial do senador era concorrer ao governo do Estado. Para isso, foi convidado pelo PT para formar uma aliança. Dias, porém, exigia que Gleisi Hoffmann, mulher do ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, fosse a candidata a vice-governadora na chapa dele. Assim, na avaliação do senador, seria mais fácil atrair outras alianças.

O PT, no entanto, foi irredutível. Por causa disso, Osmar Dias aponta que aliados dele no Paraná migraram para a aliança tucana em torno de Beto Richa e ele ficou isolado. "Esperei demais. E, se eu ainda demorar mais, ficarei sem aliança até para concorrer ao Senado", disse, ao explicar porque havia decidido pedir autorização do PDT Nacional para abandonar as conversar com o PT e disputar a eleição ao lado dos velhos aliados tucanos.

Sem aceitar que Gleisi perdesse a vaga de candidata ao Senado, o PT passou a pressionar o PMDB a desistir da candidatura do atual governador Orlando Pessuti à reeleição para apoiar Osmar Dias. Pessuti chegou a se reunir com o presidente Lula e negou o pedido para desistir da reeleição. "Não trabalho mais com essa hipótese, porque o próprio Pessuti deu entrevistas dizendo que não desistirá", afirmou Osmar Dias.

PSDB vai pedir à Receita que explique dossiê contra Eduardo Jorge

A bancada do PSDB no Senado vai pedir a convocação do secretário da Receita Federal, Otacílio Cartaxo, para explicar o vazamento de dados fiscais de Eduardo Jorge Caldas Pereira, vice-presidente do partido. 

A Folha revelou que saíram diretamente dos sistemas da Receita as declarações de bens e renda de Eduardo Jorge que fazem parte do dossiê levantado pelo "grupo de inteligência" da pré-campanha de Dilma Rousseff (PT) contra tucanos. 

"O ato configura crime tanto no código tributário, como na Constituição. Vamos buscar a responsabilização sobre esse vazamento", declarou o senador Álvaro Dias (PSDB-PR). 

Nesta segunda-feira, o senador vai encaminhar o requerimento para convocar Otacílio para falar à Comissão de Fiscalização e Controle, com reunião marcada para o dia seguinte. O pedido pode ser votado no mesmo dia. 

A direção do PSDB também decidiu pedir informações sobre o vazamento no Ministério da Fazenda e a abertura de uma investigação no Ministério Público Federal. 

GIRO DE NOTÍCIAS

Folha de S. Paulo

PV de SP cobra "pedágio" de candidatos a deputado

O PV impôs um pedágio aos filiados que vão disputar vagas de deputado estadual ou federal pelo partido em São Paulo. Homens têm de pagar R$ 5.000, e mulheres, R$ 2.500 para concorrer.
Segundo relatos feitos à Folha, a taxa foi exigida aos 240 candidatos oficializados ontem, na convenção estadual do partido. A presidenciável Marina Silva foi a estrela da festa.
Pagamento não é obrigatório, diz dirigente verde 

O presidente estadual do PV, Maurício Brusadin, confirmou a existência de taxas de R$ 5.000 para homens e R$ 2.500 para mulheres que vão se candidatar a deputado, mas disse que a cobrança não teria caráter obrigatório.
Ele afirmou tratar-se de uma "vaquinha" para cobrir gastos dos filiados. Entre as despesas, citou a encomenda de material gráfico, como santinhos, e serviços de assistência jurídica e contábil.
PSDB recua e confirma apoio a Gabeira 
Após o recuo do Diretório Nacional do PSDB, o deputado Fernando Gabeira (PV) recebeu ontem o apoio formal dos tucanos, bem como de DEM e PPS, à sua candidatura ao governo do Rio.
Solucionado o impasse, o verde teve de conciliar o apoio público dos presidenciáveis Marina Silva (PV) e José Serra (PSDB). Gabeira participou de duas entrevistas coletivas, uma com cada candidato, que evitaram se encontrar. Ouviu reivindicação de apoio dos dois lados.
Lula triplica número de carreiras no Executivo

A administração Luiz Inácio Lula da Silva deixará uma herança na máquina pública mais duradoura, embora menos visível, que os aumentos do quadro de pessoal e dos salários do funcionalismo: sob pressão das corporações, foi triplicada nos últimos anos a quantidade de carreiras no Poder Executivo, o que gera críticas na área de gestão do próprio governo.
No passado só criadas para as categorias da elite do serviço público, como auditores-fiscais, diplomatas ou advogados da União, as carreiras passaram a contemplar as demandas de órgãos em particular e seus funcionários de escalões mais baixos. No caso mais radical, um único hospital, o das Forças Armadas, reúne hoje três carreiras exclusivas.
De 2002 para cá, saltou de 31 para 108 o número de carreiras civis listadas na Tabela de Remuneração dos Servidores Federais, publicada periodicamente pelo Ministério do Planejamento.
Vazamento é com a Receita, diz Dilma
A candidata do PT à Presidência da República, Dilma Rousseff, disse ontem que cabe à Receita Federal explicar como vazaram dados fiscais de Eduardo Jorge Caldas Pereira, vice-presidente nacional do PSDB.
A Folha revelou ontem que dados levantados pelo "grupo de inteligência" da pré-campanha de Dilma saíram do sistema da Receita. A petista voltou a negar envolvimento de seu comitê eleitoral com os documentos.
"Auxílio-paletó" gera rebelião no Senado

Em nome da manutenção de benefícios que compõem os salários do Senado desde 1993, servidores da Casa iniciaram um movimento para modificar o plano de carreira que irá ao plenário para votação até dia 29. A regalia seria extinta pela proposta que está em tramitação.
O projeto já prevê um aumento médio de cerca de 40% dos salários a um custo de R$ 380 milhões anuais.
Os servidores reivindicam, porém, a manutenção do pagamento de uma parcela da ajuda de custo recebida pelos parlamentares -benefício conhecido como "auxílio-paletó"-, incorporada desde 1993 nas gratificações que compõem seus vencimentos.
Igreja Universal dá viagem a pastor que mais arrecada 

Novos vídeos que documentam encontros da cúpula da Igreja Universal revelam que foi estabelecido um prêmio -uma viagem internacional- aos sete pastores que mais arrecadassem dízimos dos seus fiéis.
As imagens demonstram a pressão exercida sobre os pastores para que aumentem a coleta de recursos. Revelam ainda que as punições por "falhas" como adultério ou furto são públicas e definidas em ritos sumários.
Universal é alvo de investigação da Promotoria 
A Igreja Universal é investigada pelo Ministério Público desde 2009 sob suspeita de lavagem de dinheiro e formação de quadrilha.
No final do ano passado, os promotores de Justiça formularam um pedido de cooperação internacional para pedir o bloqueio de bens e contas bancárias da igreja nos Estados Unidos.

Correio Braziliense
Com tumulto, PMDB confirma apoio ao PT

Num clima de confronto, com militantes em carros de som trocando palavras de ordem, cabos eleitorais com camisetas caracterizadas e lanches distribuídos em caixas de panetone, a convenção regional do PMDB confirmou ontem com larga maioria a aliança com o PT. Entre os 122 convencionais, houve 97 votos a favor da chapa em que o deputado Tadeu Filippelli (PMDB) será o vice do petista Agnelo Queiroz. A candidatura própria, com o lançamento do atual governador do DF, Rogério Rosso, à reeleição teve 22 votos. Houve dois votos em branco e um nulo. Às vésperas do início da campanha, no entanto, o PMDB está em guerra refletida numa troca de agressões entre os manifestantes. 

Nos bastidores, Rosso anuncia que sua administração será outra a partir de amanhã, sinalizando que poderá mudar a equipe. A postura do governador de enfrentar os caciques nacionais e regionais do partido, como os presidentes da Câmara, Michel Temer (SP), e do Senado, José Sarney (AP), favoráveis à composição com o PT aos moldes do arranjo nacional, vai render a Rosso um processo na Comissão de Ética do PMDB, que pode até provocar a sua expulsão. Aliados do governador apostam que, como sinal do clima beligerante, haverá mudanças na área de obras, onde Filippelli exerce ainda certa ingerência. A expectativa também é de que Rosso, ao não se sentir mais obrigado a manter lealdade com o partido, exonere até o início de julho comissionados indicados por peemedebistas que apoiaram a aliança com o PT. O governador nega: “Não haverá perseguição”. 
Em sua terra sem água Lula é o “rei

Na pequena cidade em que nasceu o Luiz mais famoso do Brasil, o clima ameno de inverno e a névoa que cobre ruas e casas todas as manhãs não escondem a ansiedade dos moradores com a chegada de mais uma eleição presidencial. Em Caetés, no interior pernambucano, os moradores não têm água encanada, falta esgoto, asfalto e ônibus escolares, mas ninguém tem dúvida de que a candidata do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Rousseff (PT), vai ganhar de lavada na região. Para a oposição, só resta evitar o confronto direto a fim de tentar roubar alguns votos para o tucano José Serra. O lema que vem sendo repetido na cidade diz tudo: “Agora é Dilma contra Serra. Lula não é candidato”. 

Com 26 mil habitantes, Caetés fica localizada ao lado de Garanhuns, considerada a Suíça pernambucana. O trajeto de uma cidade a outra pode ser cumprido em menos de 15 minutos. E é nesse tempo que se vê uma mudança brusca de paisagens e realidades. A cidade das flores dá lugar a campos branquinhos, semelhantes às dunas do litoral — o detalhe é que a praia mais próxima está a pelo menos 200 quilômetros. Dizem que o solo peculiar de Caetés é o culpado pela pobreza na cidade. “No frio, vira lama. No verão, deserto. E nada pega. Só mesmo feijão e mandioca”, explicam os moradores. 
R$ 56 mi para a terrinha
A vizinha rica da terra do presidente recebeu aporte signficativo de recursos durante o governo Lula. Desde 1996, mais de R$ 56,4 milhões foram liberados para o município de 131 mil habitantes, erguido entre sete colinas e que recebeu o curioso título de “cidade do clima maravilhoso”. Só na atual gestão, foram R$ 49,3 milhões. 

A temperatura média de 20 graus atrai turistas do Nordeste para tomar chocolate quente e comer fondue em meio ao agreste. Com a justificativa de promover a cidade, o Ministério do Turismo foi o campeão nos repasses, por meio de convênios, para a cidade. Foram R$ 22,5 milhões. Desses, R$ 5,2 milhões foram parar no caixa da Associação do Comércio da Indústria e Agroindustrial de Garanhuns e Agreste Meridional (Aciagam), ligada ao deputado estadual Izaias Régis (PTB).
A importância do vice

Um mergulho na História do Brasil é suficiente para dar a dimensão do impacto de uma das tarefas mais complicadas que candidatos a cargos no Poder Executivo nas próximas eleições, como José Serra (PSDB), Antonio Anastasia (PSDB) e Hélio Costa (PMDB), estão enfrentando: a busca por um vice. Alguns, por forças naturais ou políticas, assumiram o comando da Nação, estados ou prefeituras. Outros apenas serviram para compor uma chapa e terminaram o mandato do mesmo jeito que começaram, com pouca expressão política. Um terceiro grupo, não satisfeito com o papel secundário, não perdia a oportunidade de dar declarações públicas sobre a condução do país, demonstrando posições que nem sempre estavam de acordo com as adotadas pelo governo. 

O mais famoso integrante deste grupo foi Aureliano Chaves, vice do último presidente da ditadura militar, João Baptista Figueiredo (1979-1985). Também ex-governador indireto de Minas Gerais, foi um dos primeiros integrantes do governo federal a admitir publicamente apoio à emenda constitucional que recriava a eleição direta no país. A declaração foi dada em um dos vários períodos em que Aureliano ocupou interinamente a presidência, desagradando aos militares, mesmo com o regime em seu epílogo. 
Só depois da festa

O cabo de guerra que se tornou a disputa pelo palanque de Fernando Gabeira (PV) no Rio de Janeiro entre os presidenciáveis José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV) levou à ausência de ambos durante a convenção que aprovou o nome do deputado federal como candidato ao governo fluminense pela aliança PV-PSDB-DEM-PPS. Um providencial atraso dos dois candidatos, que chegaram à convenção quando o evento já havia acabado, evitou o constrangimento de colocar no mesmo evento partidário dois adversários em disputa aberta pelo palanque de Gabeira no Rio. 

A recusa do candidato verde ao Palácio das Laranjeiras em apoiar Serra já no primeiro turno quase implodiu a aliança no Rio de Janeiro durante a semana. O PSDB chegou a cogitar lançar um nome próprio ao governo local caso o deputado não revisse a decisão de anunciar o voto a Marina. Um armistício entre os aliados foi decidido somente na véspera da convenção. Por isso, o atraso dos presidenciáveis, que haviam anunciado presença na convenção, acabou sendo estratégico para evitar faíscas. Embora Gabeira apoie Marina, a maior parte do palanque reforçará a campanha de Serra. “Em vez de olhar o que divide, vou olhar o que está unindo o Gabeira. Não é a primeira vez que isso ocorre”, minimizou Marina. 

GIRO PELAS REVISTAS SEMANAIS

Veja
Ordem para espionar

Não houve os tradicionais embates entre representantes do governo e da oposição, não houve tentativas de desqualificar a testemunha nem a criação de teorias conspiratórias extravagantes. O delegado aposentado da Polícia Federal Onézimo Sousa compareceu na semana passada ao Senado, onde prestou depoimento sereno à Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência do Congresso Nacional. Ele contou aos parlamentares detalhes da reunião com integrantes da pré-campanha presidencial da ex-ministra Dilma Rousseff na qual ele foi convidado a participar de um grupo que tinha o objetivo de espionar o candidato tucano José Serra, como revelou VEJA no início do mês. Deputados petistas que estavam no plenário elogiaram o delegado, principalmente depois que ele confirmou que no encontro não havia ninguém filiado ao PT. Além disso, ao tomar conhecimento do caso, a própria candidata do partido já havia dito que desconhecia e desautorizava investidas desse nível contra adversários. O jornalista Luiz Lanzetta, que era o responsável pela área de comunicação da campanha e articulou a reunião com o grupo de arapongas, foi afastado de suas funções. No final, os petistas consideraram o caso encerrado – reduzindo tudo a uma atrapalhada tentativa de espionagem patrocinada por pessoas contratadas pelo partido, mas sem ligações oficiais com o PT. Caso liquidado?

Não fosse por alguns buracos surgidos no campo de força da versão petista que preserva a cúpula da campanha, seria mesmo um caso para arquivo. Um desses buracos se deve à reportagem do jornal Folha de S.Paulo segundo a qual a campanha do PT reuniu clandestinamente dados protegidos por sigilo fiscal e bancário do vice-presidente do PSDB, Eduardo Jorge Caldas Pereira. Ex-secretário-geral da Presidência no governo Fernando Henrique Cardoso, Eduardo Jorge sempre esteve na mira dos petistas. A reportagem narra que a "equipe de inteligência" da campanha de Dilma Rousseff tem em seu poder cópias de depósitos bancários e das últimas declarações de imposto de renda do ex-secretário. VEJA apurou que as declarações em questão cobrem de 2005 a 2009, inclusive uma retificação feita na última delas, por causa de um erro de digitação na declaração do ano anterior. A suspeita é que os documentos teriam sido obtidos dentro da própria Receita Federal. Há ainda guardado no comitê petista, de acordo com o jornal, um conjunto de papéis sobre as investigações do caso Banestado – um gigantesco esquema de lavagem de dinheiro que foi investigado por uma CPI do Congresso, em 2003, e que envolveria partidos políticos. 

Os inquéritos do caso Banestado morreram de desidratação, mas existe a suspeita de que os petistas queiram ressuscitá-lo, como uma forma de criar um clima de desconfiança em relação ao principal adversário de Dilma Rousseff – na crença de que não basta a um político ser honesto, ele também tem de parecer honesto. VEJA apurou que, em março passado, o delegado da Polícia Federal José Castilho Neto procurou o senador Alvaro Dias (PSDB-PR) para lhe contar que havia sido sondado por colegas do Ministério da Justiça sobre a possibilidade de ele voltar a Brasília e retomar as investigações do caso Banestado. "Recebi um telefonema perguntando se eu tinha disponibilidade para retomar essa investigação", conta o policial. "Quando me sondaram, eu não falei nem que sim nem que não. Fiquei aguardando um convite formal da Polícia Federal, mas não houve retorno", conta. No início do mês, logo depois de VEJA ter revelado a existência do grupo de espionagem, o delegado voltou a ligar para o senador: "Lembra quando eu te procurei?... Era isso que eles estavam querendo que eu fizesse!", disse, referindo-se ao conteúdo da reportagem que mostrava a tentativa do comitê petista de formar um grupo para espionar o candidato José Serra. O delegado, que até dias atrás ocupava o cargo de assessor de segurança do governo do Paraná, não quis revelar a identidade de quem fez a sondagem, mas confirmou que é uma pessoa "bem colocada no Ministério da Justiça".
Quanto valem 54 reais?

Na terça-feira passada, dia da estreia do Brasil na Copa, o presidente Lula deu uma boa notícia a 8,3 milhões de aposentados. Sancionou o reajuste de 7,72% para os beneficiários do INSS que recebem mais de um salário mínimo por mês. O índice é o dobro da inflação acumulada desde o aumento anterior e ficou acima do recomendado pela equipe econômica. Esse grupo recebe hoje, em média, 1 273 reais. Se o valor fosse reajustado pela inflação, como prevê a lei, essas pessoas passariam a receber 44 reais a mais por mês. Com o novo índice, os aposentados e pensionistas ganharão um aumento médio de 98 reais – ou 54 reais a mais do que teriam direito de fato. Os aposentados certamente farão troça quando receberem o "presentão" de 54 reais, quantia com a qual não se compra muito mais que uma pizza. Para as contas da Previdência, no entanto, o afago de Lula a esses eleitores representará um custo adicional de 4,5 bilhões de reais apenas neste ano. "Esse é um compromisso que impactará as contas públicas de maneira permanente, sem que o governo apresente uma fonte de receita adicional para financiar essa despesa", afirma o economista Raul Velloso, especialista em contas públicas.

Antes da sanção de Lula, os ministros Guido Mantega (Fazenda) e Paulo Bernardo (Planejamento) diziam que o índice de 7,72% era uma "afronta" à Lei de Responsabilidade Fiscal. O acordo que o governo havia fechado com as centrais sindicais no início do ano previa reajuste de 6,14% nos benefícios, índice já bem superior à inflação. Quando o projeto chegou ao Congresso, o valor subiu. Oposição e situação, em rara harmonia, alinharam-se em defesa dos 7,72%. De início, Lula reagiu e foi contra. Chegou a falar em vetar esse índice. O presidente, no fim das contas, só fez fita. Não iria se indispor com 8,3 milhões de eleitores (6% do total nacional). Especialista em tirar proveito para si dos projetos de terceiros, Lula deixou para sancionar o reajuste no fim do prazo legal. Buscou, assim, assumir sozinho a paternidade da bondade, aprovada semanas antes pelos congressistas. Provoca o ministro de Relações Institucionais, Alexandre Padilha: "É bom para eles aprenderem. Qualquer coisa que a oposição quiser capitalizar, no fim quem vai ganhar seremos nós do governo".

O presidente, ao menos, teve o bom senso de vetar o fim do fator previdenciário, medida que também havia sido aprovada pelo Congresso. Sem esse mecanismo, essencial para evitar o aprofundamento no déficit do INSS, haveria um gasto adicional de outros 4 bilhões de reais apenas neste ano. De qualquer maneira, o governo precisará agora enxugar gastos para compensar a despesa extra que recairá sobre o Orçamento por causa do aumento das aposentadorias. Como invariavelmente ocorre em situações semelhantes, os investimentos públicos deverão ser a vítima. Bilhões valiosos, que poderiam ser usados na reforma de estradas e aeroportos, ampliando o potencial de crescimento do país, serão transformados em 54 reais a mais no bolso dos aposentados.
Cala boca Galvão: um fenômeno planetário
Ferir com palavras, pondo para circular histórias falsas com o objetivo de irritar ou destruir alguém, é uma prática tão antiga quanto a história humana. A humanidade viajava ainda à velocidade de 16 quilômetros por hora das carroças, mas as notícias ruins e fofocas já pareciam ter asas. As línguas de trapo mal esperavam o conquistador romano Júlio César, talvez o mais celebrado general e estadista de todos os tempos, sair de Roma para começar seu trabalho de intriga e destruição. Conforme registrou o historiador Gaius Suetonius Tranquillus, morto por volta do ano 122 da era cristã, o patriciado "punha para circular histórias" dando conta de que César arrancava todos os pelos do corpo com pinças e era chamado de "marido de todas as esposas e esposa de todos os maridos". Foi assim antes com gregos, macedônios e egípcios. As maledicências continuaram viajando mais rápido na Idade Média, durante e depois da Revolução Industrial. O que há de novo nesse campo? A internet. Se já voavam de ouvido em ouvido, as fofocas e falsidades ganharam o dom da instantaneidade com os milhões de computadores, celulares e tablets de todo o planeta interconectados por uma rede em que, pela primeira vez na história, todas as máquinas se comunicam na mesma linguagem, sem incompatibilidades nem fronteiras. 

A fofoca digital pode criar verdadeiros tsunamis que chicoteiam o globo jogando as opiniões de milhões de pessoas de um lado para o outro. Antes que alguém possa verificar a verdade de um fato, sua versão ou versões já se tornaram o fenômeno. O caso que engolfou o locutor Galvão Bueno, a voz oficial das Copas do Mundo e das Olimpíadas nas transmissões da Rede Globo, é uma amostra do poder dessas novas correntes de pensamento criadas na internet. "Cala a boca, Galvão" era uma tirada que já circulava por aí fazia anos. Há pouco mais de uma semana, contudo, ela ganhou o mundo. Postada por usuários no Twitter, a rede social de troca de mensagens de até 140 caracteres, a frase CALA BOCA GALVAO - assim mesmo, em letras maiúsculas, sem vírgula e sem acento - virou hit e se manteve entre os dez assuntos mais comentados do serviço da internet durante toda a semana. Os brasileiros aumentaram a fervura, atribuindo sentidos absurdos à frase: segundo uma das versões, em português, cala boca significaria salve, e galvão, o nome de um pássaro em extinção. Alguns dos maiores sites e jornais do mundo, como o The New York Times, tentaram decifrar a brincadeira, e assim a difundiram ainda mais. 

Época
Proteger menos para preservar mais

Olir Schiavenin cresceu rodeado por parreirais. Neto de imigrantes italianos, aprendeu ainda menino como cultivar uma boa uva para fazer vinho de qualidade. A propriedade da família fica em Flores da Cunha, na Serra Gaúcha. Ali, é tradição os colonos tirarem o sustento da terra. Para Schiavenin não é diferente. Aos 56 anos, ele mantém a família com o dinheiro da venda do que é colhido no campo. Junto com o irmão, tem uma pequena fazenda de 42 hectares herdada dos avós. As videiras ocupam 7 hectares. Estão nas encostas dos morros, áreas acidentadas e frias de onde saem as melhores safras. A cada ano, suas parreiras produzem vinho suficiente para colocar mais de 170 mil garrafas nas prateleiras dos supermercados. A economia da região depende dessa cultura. Só no Rio Grande do Sul são mais de 15 mil pequenos lavradores sobrevivendo principalmente do comércio da uva. Só tem um problema: a grande maioria está ilegal. 
Não lhes falta permissão para produzir o vinho ou comprovação de títulos da terra. Seus plantios transgridem a lei porque estão em áreas de proteção permanente, as chamadas APPs. São vegetação na margem dos rios (matas ciliares) ou topos e encostas de morros. Esses últimos, exatamente o local com geografia e clima dos mais apreciados pela uva. Muitos agricultores não cumprem tampouco a obrigação de manter parte das florestas da propriedade intocada, as reservas legais. Apesar de irregulares hoje, Schiavenin e seus parceiros do campo estão ali muito antes de a legislação existir. “Coloco a cabeça no travesseiro e durmo tranquilo”, diz ele. 

O conflito com a lei atual não é um problema apenas para os produtores de uva gaúchos. Ele preocupa todo o setor agrícola do país. O Brasil necessita produzir mais grãos, legumes, frutas e hortaliças. Mesmo com o aumento da produtividade no campo, o crescimento vai exigir mais terras destinadas à agricultura. E não pode mais prosseguir com a situação de insegurança no campo. Argumentos ambientais são cada vez mais invocados para justificar barreiras comerciais entre países. Com a onda verde globalizada, é preciso rigor para entrar no exigente mercado internacional. A Europa deixou de comprar soja do Brasil anos atrás porque ONGs ambientalistas associaram o grão à devastação da Amazônia. 
Raça, aqui, não

Ao final da sessão na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, na semana passada, o senador Demóstenes Torres (DEM-GO) e o ministro da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Eloi Ferreira, trocaram um aperto de mãos. Os dois estavam satisfeitos. Ferreira, pelo fato de exercer o cargo no momento em que uma questão simbólica para sua pasta se concretizava. Demóstenes estava satisfeito pelo que havia conseguido retirar do texto. Os dois tratavam do Estatuto da Igualdade Racial, aprovado após mais de uma década de tramitação. 

Entre outras coisas, o estatuto estabelece a adoção de ações afirmativas para reduzir as desigualdades entre as etnias, obriga o ensino de história da África e da população negra no Brasil, garante direitos de saúde e moradia a negros e reconhece os direitos de populações que vivem em terras de quilombos. Seu principal objetivo, no entanto, era estabelecer o sistema de cotas raciais para aumentar o acesso de negros a universidades, empresas e até partidos políticos. Era o principal desejo de ONGs e militantes do movimento negro. Mas ficou pelo caminho. 

Para conseguir a aprovação no Congresso, o projeto sofreu muitas mudanças. Em acordo com o autor, senador Paulo Paim (PT-RS), o relator Demóstenes Torres substituiu no texto a palavra “raça” por “etnia”. Torres também suprimiu o artigo que estabelecia o sistema de cotas. A questão das cotas será tratada em um projeto separado, da senadora Serys Slhessarenko (PT-MT), que já tramita no Senado. “O Congresso se recusou a criar uma lei que distribuiria direitos com base em critérios de raça e exterminaria o princípio de igualdade no Brasil”, diz o geógrafo Demétrio Magnoli, autor do livro Uma gota de sangue e contrário à adoção das cotas. “Foi uma derrota do projeto racialista, apesar de suas pressões.”
“Tudo tem limite, companheiro”

A estratégia montada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva para tentar fazer a ex-ministra Dilma Rousseff sua sucessora prevê uma série de sacrifícios para o PT. Em troca do apoio a Dilma, o PMDB indicou o vice na chapa nacional e ainda tem preferência nas candidaturas a governador. Em vários Estados, nomes importantes do PT desistiram de concorrer ao governo para fortalecer aliados peemedebistas. 

As pressões feitas pelo comando nacional do PT para fazer valer a vontade de Lula tiveram êxito em quase todos os Estados. No Maranhão, no entanto, o projeto eleitoral do Planalto se transformou em um enorme constrangimento para o presidente. No dia 11, o líder de trabalhadores rurais Manoel da Conceição entrou em greve de fome no plenário da Câmara para protestar contra a imposição do apoio à reeleição da governadora Roseana Sarney, do PMDB, filha do presidente do Senado, José Sarney. Ao lado dele, também em greve de fome, estava o deputado Domingos Dutra (PT-MA). 
O game eleitoral de Serra

Há um mês, o candidato do PSDB à Presidência, José Serra, enfrenta problemas. Começou com uma tosse, que virou uma irritação na garganta e, depois, um pequeno problema respiratório. Serra tem tomado medicamentos desde então, mas não consegue superar completamente as adversidades. A rotina de poucas horas de sono e de viagens constantes, que o colocam dentro de aviões com ar-condicionado e o obrigam a trocar o calor do Piauí pelo frio do Rio Grande do Sul em menos de 24 horas, não ajuda. O incômodo coincide também com o momento da campanha de Serra, que busca fechar as últimas alianças e afinar um discurso equilibrado entre os ataques à candidata do PT, Dilma Rousseff, e a fuga do confronto direto com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, dono de alta popularidade. Falta também escolher um candidato a vice para compor a chapa e aparar arestas internas. 

Diante dos desafios, o PSDB, um partido pouco orgânico e nada disciplinado, logo deu início ao festival de cornetadas que assombrou suas campanhas presidenciais em 2002 e 2006. Ou seja, foi criado mais um problema.
Somente quando superar esse labirinto, repleto de obstáculos até sua saída (leia o quadro) , Serra poderá entrar de vez na disputa pelo Planalto, avaliam os tucanos com poder de decisão na campanha. 
O corneteiro do Planalto

O presidente Lula concedeu, na semana passada, duas grandes bondades com o dinheiro dos contribuintes. Primeiro, Lula sancionou o aumento de 7,72%, aprovado pelo Congresso, para os cerca de 8 milhões de aposentados que ganham mais de um salário mínimo. Depois, Lula autorizou reajustes e gratificações para funcionários da Câmara dos Deputados. A medida relativa à Previdência substituirá o aumento de 6,14% concedido em janeiro e representará um gasto anual de mais de R$ 1,6 bilhão acima do previsto. O aumento nos benefícios da Previdência veio, mesmo depois que os ministros da área econômica recomendaram o veto do reajuste de 7,7% devido ao impacto nos gastos públicos.

O rombo da Previdência, que passa de R$ 50 bilhões por ano, deverá aumentar. O contingente de trabalhadores do setor privado que contribui para o INSS é insuficiente para dar conta das aposentadorias. Com o aumento, o governo piora essa relação e joga para o próximo governante a responsabilidade de tomar medidas urgentes – e amargas – para arrumar a casa. “O Brasil passou bem pela crise internacional, mas precisa melhorar seus indicadores de solvência. Um deles é a qualidade do gasto público, quase todo comprometido com folha de pagamentos e Previdência”, diz o economista Robert Wood, analista para a América Latina da Economist Intelligence Unit, braço de pesquisas e análises da revista britânica The Economist. “O nível de investimento público é muito baixo. Na região, México e Chile investem muito mais.”

Enquanto os ministros da área econômica criavam a expectativa de um veto, Lula usava todo o prazo legal de que dispunha para decidir sobre a medida provisória. No última dia, em vez de tomar uma medida racional, mas impopular, optou pelo caminho mais fácil e concedeu o aumento, que poderá ajudar a levar mais votos para a candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff. Pelas manchetes dos jornais populares (leia ao lado), Lula tem todos os motivos para acreditar que vai faturar politicamente com o episódio. “Foi jogo de cena, e a equipe econômica, ao pedir o veto, fez sua parte na encenação”, diz o cientista político David Fleischer, da UnB. “Eu esperava por isso. O Lula adora fazer cortesia com o chapéu alheio”, disse o líder do PSDB na Câmara, João Almeida (BA).  

IstoÉ
Tudo nas mãos de Lula
Em ano de eleições, é comum os parlamentares aprovarem projetos que possam lhes granjear popularidade. O que importa é garantir benesses, favorecer corporações que rendam voto, privilegiar regiões e currais eleitorais e agradar a grandes financiadores de campanha. Se os projetos não têm racionalidade, se as contas de seus custos não fecham, se vão sangrar os cofres públicos, pouco importa. O velho e bom Tesouro Federal que pague a conta. Este ano, o já batido vício dos políticos brasileiros ganhou, porém, uma força especial. Valendo-se dos altos índices de aprovação do presidente Lula e contando também com os interesses do governo na campanha eleitoral, o Congresso tem se sentido ainda mais à vontade para repassar batatas quentes ao Poder Executivo. Tudo cai no colo de Lula.

Os casos são variados – e potencialmente explosivos para o contribuinte. Coube ao Planalto, por exemplo, vetar o fim do fator previdenciário, evitando mais uma vez a sonhada antecipação de aposentadorias de milhões de brasileiros. Lula também terá de arcar com o ônus de podar artigos do marco regulatório do pré-sal que prejudicam os Estados produtores de petróleo. Vai parar em suas mãos ainda o novo Código Florestal, que anistia desmatadores, aumenta drasticamente a poluição atmosférica e transforma em pó compromissos internacionais do Brasil na defesa do meio ambiente. É um verdadeiro festival de bondades no Congresso. “Os parlamentares estão votando de olho nas urnas”, reconhece o presidente nacional do PT, José Eduardo Dutra. “Em época de eleição, o Congresso delibera com um olho no painel de votações e outro nas bases.”
Candidato ficha imunda
O ex-governador de Alagoas Ronaldo Lessa (PDT) pretende ocupar pela terceira vez o Palácio dos Palmares. Nas últimas pesquisas, ele está em segundo lugar, atrás do ex-presidente Fernando Collor e pouco à frente do atual governador, Teotônio Vilela Filho (PSDB). Mas o que pode comprometer o projeto de Lessa é seu passado recente. No momento em que o País debate a questão dos candidatos ficha-suja, o ex-governador é réu em mais de 30 processos e está com seus bens bloqueados pela Justiça Federal e pelo Tribunal de Justiça de Alagoas. Com um patrimônio pessoal declarado de R$ 500 mil, o Ministério Público quer que ele devolva R$ 240 milhões desviados em convênios e negócios já julgados ilegais. “São dois desvios de verbas, um do dinheiro que o governo federal mandou para a educação e outro de recursos da merenda escolar”, afirma a promotora Cecília Carnaúba, autora de uma das ações de improbidade contra Lessa. “As irregularidades do governo Lessa estão todas comprovadas com documentos”, completa a promotora.

Com base na ação do Ministério Público Estadual, o juiz Manoel Cavalcante de Lima Neto determinou a indisponibilidade dos bens de Lessa e do ex-secretário de Educação José Márcio Malta Lessa (tio de Lessa) e do deputado federal Maurício Quintella Lessa (PR), primo do ex-governador. A ação foi movida depois de constatado o desvio de R$ 52 milhões de convênios firmados com a União, em 2004 e 2005. Destinada exclusivamente à capacitação de professores, reforma de escolas e transporte escolar, a verba foi repassada ao Estado, mas sumiu da conta e teria ido parar no caixa único de Alagoas. Segundo a promotoria, não se comprovou se o dinheiro foi gasto nem como foi aplicado. Por causa da fraude, o ministro da Educação, Fernando Haddad, chamou os membros da promotoria em Brasília e a partir dali a União passou a man​tê-los informados sobre cada par​cela do repasse feito ao governo de Alagoas. Do total de R$ 52 milhões, somente R$ 11 milhões foram aplicados na educação estadual.

Outro processo que ameaça o futuro político de Lessa é uma ação por improbidade administrativa que corre sob segredo de Justiça. O processo trata sobre desvios de recursos federais superiores a R$ 200 milhões, repassados para a Secretaria de Educação entre 2003 e 2005, que deveriam ser usados para a compra de merenda escolar. A quadrilha, como define a Polícia Federal, fez contratações irregulares de transporte escolar e aquisições superfaturadas de livros didáticos. Em setembro de 2008, a juíza substituta da 3ª Vara da Justiça Federal, Cíntia Brunetta, determinou o primeiro bloqueio de bens de Lessa. Durante a investigação, a Controladoria Geral da União identificou superfaturamento de 180% na compra de livros didáticos. A empresa J.F. Santos vendeu ao governo uma remessa de livros por R$ 20,50 cada um. Na editora, o preço unitário era de R$ 7. Somente com a compra desses livros, o governo de Alagoas teve um prejuízo de R$ 1,35 milhão. Outra fornecedora do Estado, a S.A. Oliveira Comércio, é uma “empresa fantasma”, ainda segundo o Ministério Público.
A sombra do mensalão na capital
A novela sobre quem deve administrar Brasília parece não ter fim. Na última semana, a vice-procuradora-geral da República, Deborah Duprat, reforçou o pedido de intervenção no Distrito Federal, por conta do Mensalão do DEM. Em documento entregue ao Supremo Tribunal Federal (STF), Deborah diz que a extensão do esquema de corrupção é bem maior do que se pensava. “As investigações apontam o envolvimento de mais de 26 deputados, entre titulares e suplentes”, sustenta. O parecer da procuradora vem exatamente no momento em que as forças políticas da capital pareciam estar juntando seus próprios cacos. A vice-procuradora vai além e critica a eleição do governador Rogério Rosso (PMDB), ex-integrante dos governos de Joaquim Roriz e de José Roberto Arruda. “Coincidentemente, dos 13 votos que asseguraram sua vitória, oito são de deputados citados na investigação do suposto esquema de pagamento de propina no DF”, diz Deborah. “É ululante, portanto, que enquanto a Câmara exalta a soberania popular, promove ardis de proteção mútua dos parlamentares envolvidos.”

O parecer de Deborah pode atrapalhar as composições que já vinham sendo costuradas. O PT, do ex-ministro do Esporte Agnelo Queiroz, já formalizou uma coligação com o PMDB do deputado Tadeu Filipelli. O candidato é Agnelo. Ambos vão apoiar no plano nacional a ex-ministra da Casa Civil Dilma Rousseff. O PSC de Joaquim Roriz acertou aliança com o PSDB, que vai apoiar o ex-governador de São Paulo José Serra para a Presidência da República. Tudo pode ser atropelado, caso a intervenção seja aprovada no STF. Até o sonho do governador Rogério Rosso, do PMDB, que ensaia uma carreira solo e ameaça apoiar o PSDB de Serra se o PMDB não deixá-lo fazer parte da composição da chapa, pode ruir. “Não tenho nada contra a chapa Agnelo e Filipelli. Eu só acho que é uma chapa que perde as eleições”, disse Rosso.

O que pesa a favor dos políticos brasilienses é que a Procuradoria-Geral da República já recebeu vários sinais do STF de que a intervenção na capital dificilmente será aprovada, apesar da insistência do procurador-geral Roberto Gurgel. “Para nós a intervenção ainda é necessária”, comentou Gurgel com assessores. Para o constitucionalista José Afonso da Silva, dificilmente o STF tomará uma decisão mais drástica. “A intervenção é um processo traumático. É sempre complicado porque afasta a autonomia de uma unidade da federação para nomear um interventor”, diz ele.

Igreja Universal dá viagem a pastor que mais arrecada 

Vídeo revela que os 7 com "maior crescimento" ganhariam visita a Israel
Gravação obtida pela Folha mostra também que punição a pastores por falhas é pública e definida sumariamente 
RUBENS VALENTE FOLHA.COM
Novos vídeos que documentam encontros da cúpula da Igreja Universal revelam que foi estabelecido um prêmio -uma viagem internacional- aos sete pastores que mais arrecadassem dízimos dos seus fiéis.
As imagens demonstram a pressão exercida sobre os pastores para que aumentem a coleta de recursos. Revelam ainda que as punições por "falhas" como adultério ou furto são públicas e definidas em ritos sumários.
São videoconferências comandadas em 2008 pelo bispo Romualdo Panceiro, atual "número dois" na hierarquia e apontado pelo líder Edir Macedo como seu sucessor.
Os cinco vídeos, com duração total de seis horas, foram obtidos de um ex-pastor pelo ex-voluntário da Universal e ourives Eduardo Cândido da Silva, que move ação contra a igreja por danos morais.
Como fez com as primeiras duas gravações, reveladas em abril pela Folha, Silva deverá entregar os novos vídeos ao Ministério Público.
Da sede da igreja em São Paulo, Panceiro se conectava com os principais pastores e bispos da Universal no Brasil e no exterior.
Uma das gravações ocorreu em meio à campanha pela qual a igreja mais arrecada, a "Fogueira Santa". Panceiro orientou os pastores a "não limitar" o valor do dízimo, mas "estipular".
"O pastor pega uma quantidade de envelope, 20. E pega aí, uma pessoa com dez [mil reais], ou duas. Porque vem, rapaz. Isso é muito forte. O pastor pede aí duas pessoas, ou três, com 5.000. E depois o pastor vai, como se diz, vai abaixando. Entendeu? E depois que chegar a 20 ou 10 reais, diga assim: "O que que você tem para colocar?'", ensinou Panceiro.
Os sete pastores que tivessem "maior crescimento", anunciou, ganhariam viagem de três ou quatro dias a Israel, onde queimariam os papéis com pedidos que fiéis entregaram na campanha.
Panceiro contou que o desempenho dos pastores seria checado por um programa de computador. Segundo ele, alguns pastores "malandros" reduziam sua arrecadação apenas para parecer que depois haviam "arrebentado" na campanha.
"Eu tenho um programa aqui que é batata, que bate com a boleta legal.""

"CABEÇA VAI ROLAR"
Panceiro controla a máquina com mão de ferro. "Aos [pastores] estaduais, vou dizer uma coisa para vocês, se vocês não imprimirem, se vocês não colocarem esse ritmo de trabalho aqui, eu vou visitar, sem falar com vocês, e, se eu encontrar o povo frio, a igreja vazia, a cabeça de vocês vai rolar."
O bispo reclama muito de um pastor de Santa Catarina, a quem já tinha afastado após uma visita surpresa.
"Eu não quero que você tome conta de mais nada. [...] Acorda! Você não falou que a igreja estava cheia? A igreja estava vazia, rapaz!"
No mesmo dia, Panceiro mandou demitir dois pastores que teriam feito sexo com mulheres casadas.
Panceiro pressiona muito para o aumento da arrecadação. Um pastor não identificado diz que uma igreja em Guarulhos (SP) que arrecadava R$ 5.000 mensais passou a obter quase R$ 100 mil.
Em certo trecho, Panceiro demonstra que controla suas palavras. "Eu não posso falar porque estão me filmando aí, mas você sabe o que eu quero dizer. Não sabe? Pô, a gente tem aí 2.000 igrejas, uma pela [outra]... Você sabe disso."
Se cada igreja repetisse o desempenho da de Guarulhos, a arrecadação chegaria a R$ 200 milhões mensais, ou R$ 2,4 bilhões anuais. O Ministério Público estimou, em 2009, "movimentação financeira" de R$ 1,4 bilhão.
Num dos vídeos, Panceiro se dirige a Clodomir Santos, responsável pela igreja no Rio, passando os dedos nos lábios, em sinal de que "está no papo". Todos riem.

